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COMBUSTÍVEIS

Sai MP da 
subvenção 
do diesel
Regime especial prevê subsídio de R$ 1,20 por litro do produto 
importado. Haverá, também, estímulos ao setor aéreo

O 
governo publicou, ontem, 
em edição extra do Diário 
Oficial da União, a Medida 
Provisória nº 1.349, con-

tendo parte das ações anunciadas 
no dia anterior para conter os im-
pactos da alta da cotação dos com-
bustíveis, em decorrência do con-
flito no Oriente Médio. Entre as ini-
ciativas oficializadas, houve a for-
malização de subsídios ao diesel 
— tanto importado como o produ-
zido no mercado doméstico — e a 
indicação de órgão como a Agên-
cia Nacional de Petróleo (ANP) pa-
ra fiscalizar o repasse das subven-
ções às distribuidoras. 

Para o diesel, o governo adota-
rá duas medidas, com o objetivo de 
frear avanços de preços. A primei-
ra é a subvenção de R$ 1,20 para o 
produto importado, em coopera-
ção com os estados, com a União 
pagando R$ 0,60 por litro e os es-
tados aderentes assumindo a ou-
tra metade. As iniciativas terão va-
lidade mínima, sujeita a prorroga-
ção, durante abril e maio de 2026, 
com custo estimado em R$ 4 bi-
lhões, divididos igualmente entre 
União e estados.

A iniciativa de subsidiar R$ 1,20, 
caso tenha aderência dos estados,  
se somaria à subvenção de R$ 0,32 
por litro criado em março. Essas 
duas ações exigem que os impor-
tadores ampliem o volume vendi-
do e repassem o desconto aos con-
sumidores.

A segunda medida prevê sub-
venção de R$ 0,80 por litro para 
o diesel produzido no país, total-
mente financiada pela União, com 
custo estimado em R$ 3 bilhões por 
mês (R$ 6 bilhões em dois meses) e 
expectativa de estimular a produ-
ção nacional.

Outros combustíveis

A edição extra do DOU de on-
tem não traz outras medidas que 
haviam sido anunciadas na se-
gunda-feira. Entre elas estão sub-
sídios a combustíveis como bio-
diesel e gás de cozinha — o Gás Li-
quefeito de Petróleo (GLP). Neste 
caso, a previsão é de subsídio de 
R$ 850 por tonelada de GLP im-
portado. O governo espera que 
botijões importados sejam ven-
didos a preços compatíveis com 
os produzidos no Brasil. A sub-
venção também terá duração de 
dois meses, podendo ser prorro-
gada por outros dois. 

Segundo cálculos da equipe 
econômica do governo, essa me-
dida vai impactar, nos dois meses 
de vigência, R$ 330 milhões nas 
contas públicas.

O governo também publicou 
um decreto que zera PIS e Cofins 
sobre o biodiesel. A expectativa 
dessa ação é gerar economia de 
R$ 0,02 por litro do combustível. 
O combustível renovável, hoje, é 
adicionado ao óleo diesel vendi-
do nas bombas, em uma propor-
ção de 15%.

Setor aéreo

Além das subvenções, o gover-
no anunciou novos estímulos ao 
setor aéreo, como zerar o Programa 
de Integração Social (PIS) e Contri-
buição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) sobre o 
Querosene de Aviação (QAV).

As medidas para conter a ele-
vação de preços de combustíveis 
também buscam evitar o choque 
de preços em passagens aéreas por 
causa da alta do querosene de avia-
ção.

O governo lançou linhas de cré-
dito para as companhias aéreas. A 
primeira, que contará com recur-
sos do Fundo Nacional de Aviação 
Civil (FNAC) — órgão vinculado ao 

Ministério de Portos e Aeroportos 
—, terá valor total de até R$ 2,5 bi-
lhões por companhia aérea e será 
voltada à reestruturação financeira 
das empresas. Os financiamentos 
serão operados pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) ou por institui-
ção habilitada pela estatal.

A segunda linha será focada em 
crédito para capital de giro das três 
principais empresas aéreas que 
atuam no Brasil. Cada uma, se-
gundo a medida, terá direito a con-
tratar R$ 1 bilhão. As condições pa-
ra buscar esse recurso serão defini-
das pelo Conselho Monetário Na-
cional (CMN). As duas linhas so-
mam até R$ 9 bilhões em crédito 
para o setor.

Além do crédito, o governo pu-
blicou o decreto que zera o PIS e a 
Cofins sobre o querosene de avia-
ção, com economia estimada de R$ 
0,07 por litro.

Outra medida voltada para as 
aéreas foi a postergação, para de-
zembro, do pagamento das tarifas 
de navegação aérea da Força Aérea 
Brasileira (FAB) referentes aos me-
ses de abril, maio e junho.

Os subsídios e as isenções de 
impostos, segundo o governo, se-
rão compensados com aumento de 
impostos sobre tabaco e com o au-
mento de royalties de petróleo ex-
traídos no Brasil. Segundo a equipe 
econômica, a alíquota do IPI sobre 
cigarro subirá de R$ 2,25 para R$ 
3,50. O efeito de arrecadação é de 
R$ 1,2 bilhão para este ano.

Impacto fiscal

Na avaliação do economista 
André Sacconato, assessor da Fe-
deração do Comércio do Estado 
de São Paulo (Fecomércio-SP), 
as subvenções e isenções fiscais 
apresentadas pelo governo apre-
sentam riscos às contas públicas. 
Ele, que reconheceu a necessida-
de de o Estado intervir no preço 
dos combustíveis, ponderou a im-
portância de o governo estar com 
as contas públicas organizadas. 
“É bom que o governo seja fiscal-
mente responsável porque é im-
portante que se faça alguma in-
tervenção por causa de algo que 
é exógeno (guerra no Oriente Mé-
dio). Se eu (estado) tivesse o fiscal 
bom, eu poderia fazer uma inter-
venção sem nenhum problema. 
O risco de ter uma situação fiscal 
calamitosa nos últimos quatro 
anos impede o governo de quan-
do ele deve (no caso dessa exter-
nalidade) mexer na economia por 
conta de choques (petróleo)”, afir-
mou Sacconato.

Ele acrescentou que a estraté-
gia de bancar as subvenções com 
royalties de petróleo apresentaria 
riscos por causa da imprevisibili-
dade do preço do combustível no 
mercado internacional.

“Nós não sabemos como es-
tará o petróleo daqui a um ano, 
dois anos, daqui a três meses. 
As contas do governo foram fei-
tas com o petróleo a US$ 90, ho-
je ele está a US$ 100. Então, nin-
guém sabe para onde vai. Qual 
o medo dessa história? É você 
transformar uma situação tem-
porária em algo permanente. Vo-
cê está fazendo um aporte fixo na 
economia e está fazendo receita 
completamente volátil para co-
brir esse aporte. É muito arrisca-
do”, pontuou Sacconato.

Os riscos fiscais apontados pelo 
assessor da Federação do Comér-
cio de São Paulo, na avaliação do 
economista Benito Salomão, se-
riam diminuídos por impactos de 
um aumento desenfreado de com-
bustíveis. Segundo, a ação do go-
verno em subsidiar combustíveis 
e dar o socorro às empresas aéreas 
vão cumprir o objetivo de contro-
lar a inflação.

A medidas foram anunciadas na segunda-feira pelos ministros das áreas econômica e de infraestrutura
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